
O capitalismo de Estado brasileiro na atualidade

Spacca

A ideologia neoliberal dominante a partir dos governos de Ronald Reagan e

Margaret Thatcher prega o esvaziamento das funções do Estado, a privatização de grandes parcelas do
setor público, a lógica microeconômica do “livre mercado” e do primado da concorrência. A
neutralidade ou mesmo a “morte” da política econômica é a consequência direta dessa série de políticas
de desengajamento estatal das esferas econômica e social. 

A aplicação das teses neoliberais na América Latina foi imposta pelo chamado Consenso de
Washington, um programa de dez instrumentos de política econômica e fiscal sintetizado pelo
economista John Williamson: disciplina fiscal, reordenação e controle rígido dos gastos públicos,
reforma tributária, liberalização das taxas de juros, liberalização das taxas de câmbio, liberalização do
comércio, liberalização dos investimentos estrangeiros, privatização de empresas estatais, desregulação
econômica e garantias efetivas aos direitos de propriedade.

O apoio das elites brasileiras às políticas neoliberais do Consenso de Washington gera o paradoxo de um
discurso liberalizante proveniente dos grandes beneficiários da "ineficiência" estatal. Ao fazer isso,
confundem a reforma do Estado com a simples redução do tamanho do setor público, destruindo o
aparato estatal e abandonando a perspectiva de internalização dos centros de decisão econômica pela
associação subordinada ao mercado internacional.

A privatização trouxe consigo a criação de órgãos reguladores “independentes”, que substituiriam a
incapacidade estatal de regular eficientemente os vários setores econômicos. A garantia da concorrência
e da defesa dos direitos dos consumidores (não da população em geral, bem entendido) seriam os
grandes objetivos perseguidos, tanto na regulação das atividades econômicas propriamente ditas, como
na regulação dos serviços públicos. Propõe-se como solução a substituição do Estado Democrático de
Direito, à mercê das indesejáveis “influências políticas”, por uma estrutura tecnocrática e oligárquica,
sem legitimidade popular ou qualquer outra forma mais incisiva de controle político e democrático de
seus atos. Esses órgãos se legitimariam pela sua “neutralidade técnica”, o que consagraria sua
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independência em relação ao Estado, mas não ao mercado. O Estado parece, assim, ter renunciado à sua
soberania em matéria econômica.

No entanto, essa retração ou diminuição da atuação do Estado é só uma aparência. O Estado continua
atuante, talvez mais atuante do que nunca na configuração do capitalismo brasileiro. Os empréstimos e
financiamentos concedidos pelo BNDES e a atuação dos fundos de pensão dos servidores das empresas
estatais demonstram a existência de um Estado forte e atuante, que conforma e dirige o mercado.

De acordo com os dados extraídos do site do próprio BNDES, pode-se perceber a ampliação de atuação
do banco no financiamento da economia brasileira. O desembolso anual do Sistema BNDES pulou de
quase R$ 47 bilhões em 2005 para quase R$ 188 bilhões em 2014. Destes quase R$ 188 bilhões em
financiamentos, R$ 47 bilhões foram destinados para a indústria de transformação e R$ 120 bilhões para
o comércio e serviços (incluindo-se nesta rubrica os investimentos em infraestrutura, como eletricidade,
saneamento, transportes etc). Outro dado interessante diz respeito ao porte das empresas beneficiadas
com o financiamento do BNDES. Em 2014, foram destinados R$ 44 bilhões para as micro e pequenas
empresas, e R$ 117 bilhões para as grandes empresas.

O BNDESPAR (BNDES Participações) detinha em 2014 ativos (especialmente em ações e debêntures)
que perfaziam um total de R$ 77 bilhões. Para além dos valores absolutos, cerca de 83% das companhias
listadas no chamado Novo Mercado captaram recursos do BNDES ou do BNDESPAR. A magnitude dos
números se repete na análise dos dados dos fundos de pensão (as entidades fechadas de previdência
complementar), que respondem por investimentos superiores a R$ 620 bilhões (cerca de 14,7% do PIB
brasileiro). Os três maiores fundos de pensão (Previ, dos servidores do Banco do Brasil, Petros, dos
servidores da Petrobrás, e Funcef, dos servidores da Caixa Econômica Federal) respondem por
investimentos de cerca de R$ 280 bilhões.

Toda esta atuação do Estado brasileiro como principal financiador da atividade econômica levou alguns
autores a definirem o capitalismo brasileiro como um “capitalismo de Estado”. Esse conceito foi
elaborado, entre outros, por Frederick Pollock, pesquisador do Instituto para Pesquisa Social (
Institut für Sozialforschung), exilado nos Estados Unidos, no final da década de 1930. A crescente
intervenção do Estado na economia inspirou Frederick Pollock a desenvolver, com base nos elementos
da experiência posterior à Primeira Guerra Mundial na Europa e, de certo modo, nos Estados Unidos, o
modelo do capitalismo de Estado.

No capitalismo de Estado, o Estado assume importantes funções econômicas, mas não implanta o
socialismo, pois não suprime o mercado. O mercado simplesmente deixa de ser responsável pela
coordenação da produção e distribuição, assumidas como tarefas estatais. Com a subsidiariedade do
mercado, as questões econômicas são analisadas sob o enfoque político. Embora não seja mais possível a
existência de uma esfera econômica privada sem a presença estatal, isso não significa o fim da livre
iniciativa, mas sua integração a um plano geral, comandado pelo Estado[1].

Quer configure um capitalismo de Estado ou não, o importante na atuação do Estado brasileiro é a
necessidade de promover o reforço do mercado interno, retomando uma política industrial com efetivos
incentivos à inovação tecnológica. Uma atuação que valorize, dignifique e universalize a educação,
verdadeira base para o desenvolvimento e para a emancipação social. Em suma, o Estado brasileiro, que,
ao contrário do senso comum, está longe de ter se afastado da regulação, financiamento e controle das
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atividades econômicas, deve ter como fundamento de sua atuação justamente o que determina a
Constituição de 1988: uma atuação voltada a promover o mercado interno, com desenvolvimento
tecnológico e integração social da população (artigo 219), fundada nos valores sociais do trabalho e da
livre iniciativa (artigos 1º, IV e 170, caput), que promova a redução das desigualdades sociais e
regionais (artigo 3º, III e 170, VII) e tenha por objetivo central a superação do subdesenvolvimento
(artigo 3º, II).

[1] Frederick POLLOCK, “State Capitalism: Its Possibilities and Limitations”, Studies in Philosophy 
and Social Science (Zeitschrift für Sozialforschung), vol. IX, New York, Institute of Social Research,
1941, pp. 200-202 e 206-207. 
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